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Apresentação
Estimados leitores, estimadas leitoras:

Saudações cordiais, especiais e inclusivas!

Conforme	é	de	praxe,	conveniência	e	bom	grado,	coube	a	mim,	na	condição	de	Orga-
nizador e também de autor solo de um dos seis capítulos textuais elaborados em formato de 
artigos	científicos,	redigir	–	mesmo	que	brevemente	–	a	apresentação	desta	primorosa	coletânea	
científica	intitulada	EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: CONCEITOS E PRÁTICAS.

Trata-se,	pois,	de	um	privilégio	sem	igual	e	uma	enorme	responsabilidade	acadêmica	
e	científica	escrever	sobre	este	livro	organizado,	construído	a	muitas	mãos	–	de	autores(as)	e	
coautores(as)/colaboradores(as) – e ora publicado na versão digital (e-book) a título de domínio 
público	(acesso	livre,	gratuito	e	indeterminado).	Afinal	de	contas,	são	também	múltiplos	saberes	
(científicos,	docentes	e	pedagógicos)	e	diferentes	olhares	 (co)autorais	que	estão	em	sinergia	
qualitativa, quantitativa ou qualiquantitativa.   

Sendo	assim,	é	 inegável	que	 todos	os	 textos	acadêmico-científicos	compilados	nesta	
obra	 literária	 têm	elevada	relevância	e	valoração	para	a	comunidade	científica	específica	e	o	
arcabouço	 teórico-prático	 da	 área	 de	 Educação,	 subárea	 de	 Educação	 Especial	 e	 Inclusiva, 
os	quais	são	oriundos	de	leituras	seletas	e	dirigidas,	desenvolvimento	de	pesquisas	científicas	
(teóricas	e/ou	empíricas),	inquietações	pessoais,	inquirições,	investigações,	debates,	análises,	
interpretações,	reflexões	críticas,	experiências	práticas	em	sala	de	aula,	estudos	individuais	ou	
coletivos,	atividades	profissionais	docentes	e	não	docentes,	práticas	pedagógicas	em	 institui-
ções	educacionais	de	ensino	regular,	trabalhos	realizados	por	equipes	multidisciplinares	em	cen-
tros/unidades de atendimento educacional especializado e/ou salas de recursos multifuncionais, 
hermenêuticas	e	exegeses	de	legislações	educacionais,	“curiosidades	epistemológicas”,	entre	
outros fatores.

Posto	isto,	a	princípio,	vale	destacar	que	os	seis	capítulos	textuais	científicos	que	engen-
dram	o	presente	opúsculo	literário-acadêmico,	de	valor	cultural	incalculável,	estão	elencados	na	
seguinte	ordenação	sequencial	(não	hierárquica):

O	Capítulo	01,	nominado	de	“Formação	continuada	de	professores	do	ensino	comum	
para articulação entre o atendimento educacional especializado e o ensino comum: uma análise 
no	eixo	da	deficiência	visual”,	é	de	autoria	das	pesquisadoras	Thays	Nayara	Frazão	Silva,	Edile-
ne Nascimento Diniz Costa e Lívia da Conceição Costa Zaqueu. 

O Capítulo 02, redigido por Ana Abadia dos Santos Mendonça, analisa de maneira críti-
co-reflexiva	questões	atreladas	à	“Didática	e	formação	docente	para	a	educação	inclusiva”.	

Por	sua	vez,	o	Capítulo	03	titulado	como	“A	inserção	de	alunos	com	deficiência	mental	
na	rede	regular	de	ensino”	tem	por	autoras:	Rosimeire	de	Freitas	Silva,	Tereza	Pereira	Roseno,	
Marlene	Velozo	dos	Santos	e	Daniele	Bianchi	de	Oliveira.	

O	Capítulo	04,	na	continuidade,	aborda	a	temática	“Educação	inclusiva:	uma	reflexão	do	
momento	que	estamos”,	cuja	produção	textual	autoral	está	ao	encargo	do	pesquisador	Cesar	



Augusto Silva de Sousa. 

Cristiane Costa de Jesus, Edilaine Nunes da Conceição, Elenice Assis Castelo, Fabia-
ne Costa de Jesus, Fátima Estevão do Nascimento, Gizele Aparecida Silva Martins, Glaucia 
Fernandes das Neves, Maria Conceição Ferreira Lara, Maria da Silva Costa Rossi e Rosely da 
Silva	abrilhantam	ainda	mais	esta	miscelânea,	no	Capítulo	05,	trazendo	a	lume	“A	concepção	do	
brincar	na	visão	das	educadoras	da	educação	infantil	e	educação	especial	de	uma	creche	em	
Cuiabá/MT”.	

Em	última	instância,	porém	com	igual	teor	de	importância	em	relação	aos	textos	capitu-
lares	anteriores,	o	pesquisador	e	professor	pós-doutor	Marcos	Pereira	dos	Santos,	no	Capítulo	
06,	fecha	a	obra	científica	com	o	tema	“Educação	especial	(e	inclusiva!?)	no	contexto	das	leis	de	
diretrizes e bases da educação nacional	de	1961,	1971	e	1996:	algumas	reflexões	historiográfi-
cas”.

Neste	sentido,	torna-se	mister,	ainda,	agradecer	muitíssimo	aos(às)	autores(as)	e	coau-
tores(as)/colaboradores(as)	que	participam	deste	florilégio	científico	com	seus	belíssimos	textos	
capitulares,	bem	como	ao	editor-chefe	da	Editora	AYA,	professor	doutor	Adriano	Mesquita	Soa-
res, pela oportunidade de organizar e publicar o presente livro, e também a toda a sua compe-
tente equipe editorial pelos excelentes serviços de assessoria prestados em todos os momentos. 

A todos(as) e a cada um(a), em particular, meu muito obrigado!

Almejo	sinceramente	que	cada	leitor	e	leitora	possa,	de	forma	eficaz	e	eficiente,	usufruir	
ao	máximo	dos	capítulos	autorais	contidos	nesta	obra	científica,	indicando-a	a	outros(as)	poten-
ciais leitores(as), autores(as) e pesquisadores(as), divulgando-a, referenciando-a e socializan-
do-a democraticamente a quem mais possa interessar a temática Educação Especial e Inclusiva.

Sem	mais	delongas,	por	ora	é	só.

Boas	leituras,	ótimos	estudos	e	excelentes	pesquisas	científicas!

Um forte abraço!!! 

Prof. PhD. Marcos Pereira dos Santos 

(Organizador)
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Resumo

Abstract

O	objetivo	deste	estudo	 foi	pesquisar	a	 importância	da	educação especial para a formação e 
desenvolvimento	de	alunos	Portadores	de	Deficiência	Intelectual	e	a	influência	da	estimulação	
precoce	em	relação	à	aquisição	de	linguagem.	A	pesquisa	passou	por	abordagens	literárias	e	
pedagógicas,	com	objetivo	de	ampliar	o	campo	de	estudo	e	entender	melhor	as	necessidades 
educacionais especiais. Além de perceber quais são as maiores dificuldades para a adequada 
inclusão desses alunos no ensino regular. Em relação pessoa com deficiência	intelectual, acre-
ditamos que a sua inserção na escola, realizada dentro desse paradigma da inclusão escolar, 
possa constituir uma experiência	fundamental	que	venha	a	definir	o	sucesso ou fracasso de sua 
inclusão na sociedade.

Palavras-chave: aprendizagem. educação especial. ensino.

The	aim	of	this	study	was	to	investigate	the	importance	of	special	education	for	the	training	and	
development	of	students	with	Intellectual	Disabilities	and	the	influence	of	early	stimulation	in	re-
lation	to	language	acquisition.	The	research	went	through	literary	and	pedagogical	approaches,	
aiming	to	expand	the	field	of	study	and	better	understand	special	educational	needs.	In	addition	
to	realizing	what	the	greatest	difficulties	are	for	the	proper	inclusion	of	these	students	in	regular 
education.	Regarding	people	with	intellectual	disabilities,	we	believe	that	their	inclusion	in	school,	
carried	out	within	this	paradigm	of	school	inclusion,	can	constitute	a	fundamental	experience	that	
will	define	the	success	or	failure	of	their	inclusion	in	society.

Keywords:	learning.	special	education.	teaching.
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INTRODUÇÃO

Este	 estudo	 analisa	 as	 práticas	 pedagógicas	 desenvolvidas	 no	 processo de ensino-
-aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais decorrentes da deficiência	
mental, incluídos em classes comuns da rede pública regular de ensino. O interesse investigativo 
tem	vinculação	direta	com	a	nossa	trajetória	profissional.

Os	trabalhos	sobre	Educação	Especial	surgiram	a	muitos	anos,	a	cada	dia	novos	estu-
dos surgem com propostas inovadoras sobre o assunto. No entanto, através de pesquisas rea-
lizadas sobre a evolução dos estudos sobre a Educação Especial, encontramos um fato muito 
interessante que é a imagem que a sociedade por muitos anos postularam aos portadores de 
deficiências:	

Na cultura	grega,	especialmente	na	espartana,	os	indivíduos	com	deficiências	não	eram	
tolerados. A filosofia	grega	justificava	tais	atos	cometidos	contra	os	deficientes	postulando	
que	estas	criaturas	não	eram	humanas,	mas	um	 tipo	de	monstro	pertencente	a	outras	
espécies. (...) Na Idade Média, os portadores	de	deficiências	foram	considerados	como	
produto	da	união	entre	uma	mulher	e	o	Demônio.	(SCHWARTZMAN,	1999,	p.	3-4).

De acordo com o autor por muitos anos a criança com algum tipo de deficiência	era	con-
siderada como a retardada, a incapaz e em algumas sociedades era até mesmo considerado 
como	monstro	ou	filho	do	demônio.

A deficiência	não	deve	ser	tomada,	isoladamente,	como	obstáculo	ou	impedimento	que	
impossibilita o pleno desenvolvimento das potencialidades de uma pessoa. As restrições decor-
rem	das	estruturas	excludentes	e	das	condições	objetivas	dos	diversos	campos	de	atuação	do	
contexto social.	As	escolas	especiais,	em	nosso	país,	têm	se	tornado	um	dos	mecanismos	prefe-
renciais	dessa	sociedade	seletiva,	acolhendo	um	universo	restrito	de	educandos,	tais	instituições	
legitimam ambientes segregadores de aprendizagem.

A	partir	de	leituras	e	pesquisas	propôs	neste	trabalho,	a	apresentação	ao	leitor	um	co-
nhecimento	mais	profundo	sobre	as	crianças	com	Deficiência	Mental	suas	habilidades	e	limita-
ções.	Este	conhecimento	é	de	extrema	importância	para	familiares	e	professores que poderão 
estimular	adequadamente	essas	pessoas	lhe	proporcionando	um	grande	desenvolvimento. Pre-
tendem também evidenciar técnicas inovadoras na educação dessas crianças, que facilitarão os 
procedimentos frente a elas.

Deficiência mental

	“[…]	A	deficiência	mental não representa um atributo da pessoa, mas um estado particu-
lar	de	funcionamento.”	(Carvalho	&	Maciel,	2003,	p.	150)

Para	falar	de	Deficiência	Mental	faz-se	necessidade	discorrer	um	pouco	sobre	inteligên-
cia.	O	que	é	inteligência?	Para	a	Enciclopédia	Britânica,	inteligência	é	a	habilidade	de	se	adaptar	
efetivamente	ao	meio	que	estamos	inseridos,	seja	fazendo	uma	mudança	em	nós	mesmos	ou	
mudando o ambiente.	Podemos	dizer	que	a	inteligência	humana	pode	ser	exercitada,	buscando	
um	aperfeiçoamento	de	potencialidades,	que	evolui,	“Desde	o	nível	mais	primitivo	da	existência,	
caracterizado	por	trocas	bioquímicas	até	o	nível	das	trocas	simbólicas”	(RAMOZZI-CHIAROTTI-
NO apud CHIABAI,	1990,	p.	3).											
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Para adaptar-se ao ambiente satisfatoriamente, o indivíduo deve se utilizar da capa-
cidade de integrar várias modalidades sensoriais (os sentidos) de modo a constituir uma no-
ção	 (consciência?)	 da	 situação	 presente,	 além	 disso,	 necessita	 desenvolver	 uma	 disposição	
de aprendizagem,	finalmente,	ampliar	uma	habilidade	de	agir	objetivamente.	Tendo	em	mente	
que	os	animais	se	adaptam,	alguns	melhor	que	o	ser	humano,	e	juntando-se	com	a	definição	de	
inteligência	da	Enciclopédia	Britânica,	então	a	astúcia	jamais	deve	ser	tida	como	exclusiva	do	
homem.

A	inteligência	humana,	entretanto,	engloba	conceitos	mais	complexos	que	a	integração	
dos sentidos, apreensão da realidade e capacidade de agir, como possivelmente acontece nos 
animais.	Segundo	Wechsler,	S.M.	(1995,	pág.	53)	“A	inteligência	é	a	capacidade	de	agregada	
ou	global	para	agir	intencionalmente,	pensar	racionalmente	e	lidar	de	modo	eficaz	com	o	meio”.	
Para	o	autor,	inteligência	humana	é	um	atributo	mental multifatorial, envolvendo a linguagem, o 
pensamento,	a	memória,	a	consciência.	Assim	sendo,	a	inteligência	pode	ser	considerado	um	
atributo mental	que	combina	muitos	processos	mentais,	naturalmente	dirigidos	à	adaptação	à	
realidade.

Sem	dúvida	nenhuma,	a	base	estrutural	da	inteligência	humano	é	o	Pensamento,	mais	
precisamente, o Pensamento Formal. Que se trata, de uma operação mental que nos permite 
aproveitar	os	conhecimentos	adquiridos	da	vida social e cultural, combiná-los logicamente e al-
cançar	uma	nova	forma	de	conhecimento.	Todo	esse	processo começa com a sensação (5 senti-
dos) e termina com o raciocínio dialético, onde uma ideia se associa a outra e, desta união nasce 
uma terceira. Quando percebemos uma rosa branca imaginamos, ao mesmo tempo, as noções 
de rosa e brancura, daí podemos conceber um terceiro conceito que combina os dois primeiros.

Conceitos, Juízos e Lógica.

Assim,	os	conceitos	refletem	a	natureza	interna,	a	essência	dos	objetos	ou	dos	fenôme-
nos, mas como o mundo das coisas está em constante mudança e desenvolvimento, os 
conceitos,	se	querem	ser	válidos,	devem	ser	flexíveis	e	morais,	isto	é,	dinâmicos	ou	dialé-
ticos. (BAZARIAN, Jacob. 1994, Pag. 133)

Através	dos	conceitos	o	ser	humano	pode	elaborar	juízos.	Chama-se	juízo,	o	processo 
que	conduz	ao	estabelecimento	das	relações	significativas	entre	opiniões,	portanto,	exercer	o	
bom	senso	ou	julgar,	é	estabelecer	uma	relação	entre	conceitos,	ora	comparando,	agrupando,	
ora	generalizando.	Uma	vez	construídos	os	juízos	(que	é	um	conjunto	dinâmico	de	conceitos)	
será	possível	o	raciocínio,	que	é	a	atitude	de	relacionar	os	juízos,	uns	com	os	outros.	De	acordo	
com BAZARIAN:

O	princípio	 da	 razão	 suficiente	expressa	a	necessidade	de	 fundamentar	 os	 juízos	que	
entram	no	conjunto	de	conhecimento	humano	e	reza:	todo	juízo,	para	que	se	considera	
verdadeiro e incontestável deve ser fundamentado (demonstrado) no sentido de que de-
vem	ser	trazidos	razoes	suficientes	da	verdade	desse	juízo.	(BAZARIAN,	Jacob,	p.	129)

Diante disso, entendemos que o desenvolvimento	do	juízo	nasce,	simultaneamente,	o	
pensamento	lógico.	O	pensamento	lógico	consiste	em	selecionar,	integrar	e	orientar	esses	juízos	
mentalmente,	com	objetivo	de	alcançar	uma	conclusão	ou	uma	solução,	enfim,	para	possibilitar	
uma atitude racional ante as necessidades	do	momento.	Portanto,	em	seu	sentido	lógico	o	racio-
cínio não é nem verdadeiro, nem falso, mas será sim, logicamente correto ou logicamente incor-
reto.	Para	nossas	finalidades	didáticas,	o	termo	pensamento	precisa	englobar	aqui	o	conceito	de	



36CAPÍTULO 03

raciocínio	e,	para	a	psicopatologia,	para	ser	sadio	o	pensamento	deve	ser	lógico.

Ao	estudarmos	a	Deficiência	Mental	interessa,	sobretudo,	o	conceito	de	Inteligência	So-
cial	e	Inteligência	Pragmática,	que	são,	respectivamente,	a	habilidade	para	compreender	e	in-
teragir	com	as	demais	pessoas	e	com	as	coisas,	ou	seja,	atuar	adequadamente	nas	relações	
humanas	e	na	vida prática.	Segundo	os	atuais	critérios	de	definição	da	Deficiência	Mental,	esta	
seria	predominantemente	a	incapacidade	de	adaptação	satisfatória	ao	ambiente social, portanto, 
está	relacionada	às	inteligências	Social	e	Pragmática.

Na vida	em	sociedade,	não	são	apenas	as	inteligências	Social	e	Pragmática	as	únicas	
responsáveis pelo sucesso.	As	inteligências	Social	e	Pragmática	seriam	responsáveis,	por	as-
sim	dizer,	pelo	bom	trânsito	das	pessoas	em	meio	aos	seus	pares	e	para	lidar	com	as	coisas,	
mas, para aprimorar o relacionamento com os outros e consigo, a pessoa deve dispor também 
de	Inteligência	Emocional,	segundo	Salovey	e	Mayer	(1990)	“Monitoramento	dos	sentimentos	
em si e nos outros, na discriminação entre ambos e na utilização desta informação para guiar o 
pensamento	e	as	ações”.

Os	recentes	estudos	sobre	a	Inteligência	Emocional	procura	explicar	porque	certas	pes-
soas	com	um	QI	elevado	frequentemente	falham	na	vida social, enquanto outras, com um QI 
mais modesto se destacam admiravelmente.

As	pessoas	com	Deficiência	Mental	demonstram	muito	pouca	habilidade	para	a	genera-
lização	das	aprendizagens,	portanto,	como	vimos	acima,	sofrem	severo	prejuízo	na	elaboração	
de	conceitos.	Embora	os	deficientes	possuam	assimilação	equivalente	as	demais	pessoas,	na	
questão	da	resolução	de	situações	e	problemas,	ou	seja,	na	colocação	em	prática de seus co-
nhecimentos	eles	se	mostram	inferiores.	

Características de acordo com o grau de DM (A Deficiência Mental Leve)

De	 acordo	 com	 a	American	Psychiatric	Association	 dsm	 iv-tr	 (2002,	 p.75),	 há	 quatro	
níveis	de	gravidade	que	podem	ser	especificados,	refletindo	o	nível	atual	de	comprometimento	
intelectual:	Deficiência	Mental	Leve	(QI	50-55	até	aproximadamente	70),	Moderado	(QI	35-40	a	
50-55), Grave (QI 20-25 a 35-40), Profundo (QI abaixo de 20 ou 25). Segundo Vasconcelos:

São	utilizadas	diferentes	classificações	com	a	finalidade	de	facilitar	a	investigação	clínica	
de deficiência	mental.	Pode-se	classificá-lo	quanto	à	época	do	evento	causal	em	pré-na-
tal,	perinatal	ou	pós-neonatal.	A	grande	maioria	das	causas	de	deficiência	mental não tem 
cura	disponível,	porém	a	definição	da	causa	frequentemente	ajuda	a	família	a	compreen-
der	o	prognóstico	e	a	estimar	o	risco	de	recorrência.	(Vasconcelos,	2004,	p.71-82).		

Para	o	autor	com	suporte	apropriado,	os	indivíduos	com	Deficiência	Mental	Leve,	podem	
viver	sem	problemas	na	comunidade,	de	acordo	com	o	DSM	IV-TR	(2002,	p.75).	“A	Deficiência	
Mental Leve equivale, basicamente, a antiga categoria pedagógica	dos	educáveis”.	Em	relação	à	
evolução	psicomotora,	alguns	autores	observam	um	quadro	de	hipotonia	muscular	nas	crianças 
deficientes,	mas	não	se	notam	diferenças	significativas	na	coordenação	geral,	por	outro	lado,	o	
equilíbrio,	a	orientação	espaço-temporal	e	as	adaptações	a	algum	ritmo	pode	estar	prejudicados. 
Quanto	à	fala,	algumas	crianças	com	Deficiência	Mental	se	expressam	bem	e	utilizam	palavras	
corretamente, aparentando um discurso até mais desenvolvido do que se poderia esperar no 
rebaixamento cognitivo. Em outros casos, quando existem transtornos emocionais associados, 
as crianças podem apresentar também uma deficiência	da	linguagem.											
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É sempre bom lembrar que a criança	 deficiente	 passa	 pelos	 estágios	 sucessivos	 do	
desenvolvimento em um ritmo mais lento que as demais. Não obstante, os resultados das ope-
rações	concretas	são	muito	semelhantes	entre	elas,	mas	nas	deficientes	não	aparecem	indícios	
das operações formais. Aliás, um dos fatores típicos da deficiência	é	a	dificuldade	em	alcançar	
o pensamento abstrato e, evidentemente, quanto mais grave for, maior será esta incapacidade.

Na	Deficiência	Mental,	Grau	Leve	os	pacientes	podem	alcançar	níveis	escolares até, 
aproximadamente, a sexta série do primeiro grau, embora em um ritmo mais lento que o normal. 
No segundo grau, entretanto, apresentarão grande dificuldade,	necessitando	de	uma	aprendiza-
gem especializada.

Sendo Leve a deficiência,	esses	pacientes	podem	alcançar	uma	adaptação	social ade-
quada	e	conseguir,	na	idade	adulta,	certa	independência.	No	entanto,	essa	evolução	mais	otimis-
ta	só	ocorrerá	quando	a	Deficiência	Mental	não	apresentar,	concomitantemente,	algum	transtor-
no	emocional	grave	que	possa	dificultar	a	adaptação.	Para	Mendes	e	Ferreira:

Através do trabalho	o	indivíduo	com	deficiência	mental pode demonstrar suas potenciali-
dades	e	competências	e	construir	uma	vida	mais	independente	e	autônoma;	consequente-
mente, o trabalho	exerce	também	um	efeito	reabilitador	na	medida	em	que	contribui	para	
o	aumento	da	autoestima	e	nível	de	ajustamento	pessoal,	possibilidade	de	expandir	suas	
perspectivas de vida (Mendes, Nunes e Ferreira, 2004, p.1,105-118).

De acordo com os autores, desenvolvimento global das crianças com DM leve pode ser 
considerado	satisfatório,	pois,	quanto	menor	a	deficiência	menos	lento	será	o	adiantamento,	en-
tretanto, de acordo com a norma geral, será sempre mais lento que as demais crianças. Quando 
a	DM	é	leve,	o	bebê	costuma	ser	tranquilo,	o	desenvolvimento mental evolui em um ritmo lento 
e a criança aparenta a deficiência	mais	adiante,	durante	o	crescimento.	Nos	casos	mais	graves	
a	Deficiência	se	evidência	facilmente	durante	as	primeiras	semanas,	até	mesmo	durante	os	pri-
meiros dias. 

A Deficiência Mental Moderada 

As	pessoas	com	DM	em	grau	moderado	também	podem	se	beneficiar	dos	programas	de	
treinamento para a aquisição de habilidades.	Elas	chegam	a	falar	e	aprendem	a	comunicar-se	
adequadamente,	ainda	que	seja	difícil	expressarem-se	com	palavras	formulações	verbais	cor-
retas. Normalmente o vocabulário é limitado, porém, em determinadas ocasiões, principalmente 
quando o ambiente	for	suficientemente	acolhedor	e	carinhoso,	conseguem	ampliar	sua	habilidade	
de	expressão	até	condições	realmente	surpreendentes.	De	acordo	com	Bach	(1969,	apud	Bau-
tista, 1997), podemos falar de várias áreas de desenvolvimento, nomeadamente a socialização, 
a	independência,	destreza,	domínio	corporal,	capacidade	perceptiva,	 linguagem	e	afetividade.	
Para o autor é extremamente importante a estimulação ambiental que portadores de DM mode-
rada recebem durante os primeiros anos de vida, sendo isto um fator decisivo para uma evolução 
mais	favorável	ou	menos.	De	qualquer	forma,	a	estrutura	da	linguagem	falada	é	muito	semelhan-
te a de outra crianças. 

A evolução do desenvolvimento psicomotor é variável, dependen-
do também da estimulação precoce, mas de modo geral, costuma estar alterado. 
As	dificuldades	sociais	são	importantes	na	DM	moderada,	mas,	dentro	de	um	grupo	social es-
truturado os pacientes podem desenvolver-se com certa autonomia. A pessoa com deficiência	
apresenta um quadro de comportamentos adaptativos, de acordo com a idade em que se en-
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contra	que	poderão	ajudar	familiares	e	professores a adequar o seu comportamento a práticas 
sociais	e	pedagógicas.	Muito	embora	eles	necessitem	sempre	de	supervisão	social adequada, 
é	importante	a	noção	de	que	se	beneficiam	bastante	com	o	treinamento	e	se	desenvolvem	com	
bastante	habilidade	em	situações	e	 lugares	 familiares.	Em	condições	ambientais	 favoráveis	e	
mediante treinamento prévio, os portadores de DM moderada podem ser inseridos ao mercado 
de	trabalhos.

A Deficiência Mental Grave (ou Severa)

A		DM	Grave,	ao	contrário	da	Leve	e	Moderada,	se	evidencia	já	nas	primeiras	semanas	
de vida, mesmo que nas crianças	que	não	apresentem	características	morfológicas	especiais.	
Fisicamente, em geral, o desenvolvimento físico é normal em peso e estatura mas, podem apre-
sentar	hipotonia	abdominal	e,	consequentemente,	leves	deformações	torácicas	e	escoliose.	Por	
causa	dessa	hipotonia	podem	ter	insuficiência	respiratória	(respiração	curta	e	bucal)	com	possi-
bilidade de apneia.

A psicomotricidade de crianças com DM grave geralmente está alterada, afetando a 
marcha,	o	equilíbrio	e	a	coordenação.	A	maioria	delas	tem	consideráveis	dificuldades	na	coor-
denação	de	movimentos,	incluindo	o	controle	da	respiração	e	os	órgãos	de	fonação.	De	acordo	
com Speck (1978, apud Bautista, 1997), as tarefas principais que a educação deverá abranger 
serão: educação	sensória	e	psicomotora	orientada	para	a	estimulação	e	a	motricidade,	rítmica;	
iniciação	à	comunicação	social e verbal para que se sintam integrados e consigam comunicar 
com as pessoas.

Embora essas crianças possam realizar alguma aquisição verbal, a linguagem, quando 
existe,	é	muito	elementar.	O	vocabulário	é	bastante	pobre,	restrito	e	a	sintaxe	é	simplificada.	Há	
também incapacidade para emissão decerto número de sons, em especial algumas consoantes. 
Faltam	à	língua	e	aos	lábios	a	necessária	mobilidade	e	coordenação,	tornando	a	articulação	dos	
fonemas	errônea	e	fraca.	Para	que	essas	crianças consigam utilizar a palavra, devem vencer 
essas incapacidades. Muito pouco se pode esperar de positivo na evolução da DM Grave, mas 
os pacientes conseguem, de certa forma, desenvolver atitudes mínimas de autoproteção frente 
aos	perigos	mais	comuns	e,	como	sempre,	podem	se	beneficiar	de	um	ambiente propício. Eles 
podem	ainda	realizar	alguns	trabalhos	mecânicos	e	manuais	simples,	porém,	sempre	sob	super-
visão direta.

A Deficiência Mental Profunda

As pessoas com DM Profunda podem apresentar algum tipo de malformação encefá-
lica	ou	 facial.	Normalmente,	a	origem	desse	déficit	é	orgânica	e	sua	etiologia	nem	sempre	é	
conhecida.	Este	estado	se	caracteriza	pela	persistência	dos	reflexos	primitivos	devido	à	falta	de	
maturidade	do	Sistema	Nervoso	Central	(SNC),	resultando	numa	aparência	primitiva	da	criança. 
Para Assumpção (1991) do ponto de vista educacional,	 classifica-se	a	deficiência	mental em 
quatro tipos: profunda, severa, moderada e leve. Na deficiência	mental profunda, o indivíduo tem 
capacidade intelectual comparada a uma criança de um ano, sua capacidade de adaptação é 
mínima ou nula. Nos primeiros anos até a idade escolar as crianças	com	este	déficit	desenvolve	
mínima	habilidade	de	funcionamento	sensório-motor.

Em	alguns	casos	elas	podem	adquirir	mecanismos	motores	elementares	e	acanhadíssi-
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ma capacidade de aprendizagem. Em outros casos nem se alcança este grau mínimo de desen-
volvimento, necessitando permanentemente de cuidados especiais. Para Assumpção (1991) o 
deficiente	mental	afeta	as	relações	familiares,	os	pais	ficam	frustrados	ao	perceberem	as	limita-
ções	dos	filhos	As	necessidades intensivas de cuidados especiais persistem durante toda a vida 
adulta. Em poucos casos esses pacientes são capazes de desenvolver algum aspecto muito 
primitivo da linguagem e conseguir, mesmo precariamente, um grau mínimo de autodefesa.

A família e a educação

A família deve ser orientada e motivada a colaborar e participar do programa educacio-
nal, promovendo desta forma uma interação maior com a criança.	Também	é	fundamental que a 
família incentive a prática de tudo que a criança assimila, a qualidade da estimulação no lar e a 
interação dos pais com a criança se associam ao desenvolvimento e aprendizagem de crianças 
com deficiência	mental.

Assim é fundamental	 o	 aconselhamento	 a	 família,	 que	 deve	 considerar,	 sobretudo	 a	
informação e a maneira como a pessoa	é	 informada,	com	o	propósito	de	orienta-la	quanto	à	
natureza intelectual, emocional e comportamental. Os pais e familiares do portador da síndrome 
necessitam	de	informações	sobre	a	natureza	e	extensão	da	excepcionalidade;	quanto	aos	recur-
sos	e	serviços	existentes	para	a	assistência,	tratamento	e	educação, e quanto ao futuro que se 
reserva ao portador de necessidades especiais.

No entanto, a informação puramente intelectual,	é	notoriamente	insuficiente,	pois,	o	sen-
timento das pessoas tem mais peso que os seus intelectos. Portanto, auxiliar os familiares re-
quer prestar informações adequadas que permitam aliviar a ansiedade e diminuir as dúvidas. 
Assim	os	conselhos	devem	se	preocupar	com	os	temores	e	ansiedades,	sentimento	de	culpa	e	
vergonha,	dos	familiares	e	deficientes.	Devem	reduzir	a	vulnerabilidade	emocional	e	as	tensões	
sofridas,	aumentando	a	capacidade	de	tolerância.	

O	objetivo	principal	é	ajudar	pessoas	a	 lidar	mais	adequadamente	com	os	problemas	
decorrentes	das	deficiências	e	no	aconselhamento	alguns	pontos	são	importantes:	ouvir	as	dú-
vidas e questionamentos, utilizar termos mais fáceis e que facilitem a compreensão, promover 
maior	aceitação	do	problema,	aconselhar	a	família	inteira,	trabalhar	os	sentimentos	e	facilitar	a	
interação social do portador de necessidades especiais.

A	superproteção	dos	pais	em	relação	à	criança	pode	influenciar	de	forma	negativa	no	
processo de desenvolvimento	e	normalmente	estes	se	concentram	suas	atenções	nas	deficiên-
cias	de	modo	que	os	fracassos	recebem	mais	atenção	que	os	sucessos	e	o	Deficiente	Intelectu-
al	fica	limitado	nas	possibilidades	que	promovem	a	independência	e	a	interação	social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste	estudo	vimos	que	a	estimulação	do	portador	de	deficiências	 intelectual na fase 
inicial da vida é extremamente importante para o desenvolvimento da criança, e minimiza o atra-
so	de	 linguagem	na	primeira	 infância,	que	poderão	trazer	sérias	consequências	futuras.	Pois,	
no	período	da	primeira	infância,	o	cérebro	humano	é	altamente	flexível.	A	educação especial é 
determinante no processo de estimulação inicial e cabe ao professor de turmas especiais traba-
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lharem	suas	crianças desenvolvendo nestas capacidades de praticarem atividades diárias, parti-
cipar dos deveres familiares, desenvolverem seu direito de cidadania e até mesmo atuar em uma 
atividade profissional.	Para	 isso,	profissionais	especializados	e	cuidados	especiais	devem	ser	
tomados,	a	fim	de	facilitar	e	possibilitar	um	rendimento	e	desenvolvimento educacional. A impor-
tância	da	estimulação	se	dá	pela	necessidade	da	criança	de	vivenciar	experiências	permitiram	
seu desenvolvimento,	respeitando	suas	deficiências	e	explorando	suas	habilidades.

Esse estudo permite aos familiares (mãe, pai e responsáveis), aumentar suas possibili-
dades	de	observação	e	intervenção,	objetivando	aprimorar	a	aprendizagem	de	seus	filhos,	que	
são crianças	especiais,	que	 tem	dificuldades	como	qualquer	outra	pessoa e são capazes de 
vencer seus problemas e se desenvolverem. 

O	estudo	revelou	não	só	as	deficiências	e	problemas,	mas	primeiro	a	complexidade	do	
processo	de	inclusão	vivido	pelas	escolas,	particularmente	no	âmbito	das	práticas	curriculares	
dirigidas para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência	mental. A pesqui-
sa, assim como inúmeras outras citadas ao longo do texto, mostrou que um dos maiores obstá-
culos para atender adequadamente esses alunos em sala de aula comum continua sendo a falta 
de	conhecimentos.
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